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Apresentação

A Rede Cegonha (RC) foi lançada em 2011 pelo governo federal e consiste em uma rede 
de cuidados que visa a assegurar às mulheres e crianças o direito à atenção humanizada 
durante o pré-natal, parto/nascimento, puerpério, abortamento, planejamento reprodu-
tivo e atenção infantil em todos os serviços do Sistema Único de Saúde (SUS). A redu-
ção da mortalidade materna e neonatal é objetivo central da RC. 

Uma das ações da RC é a implantação do Teste Rápido de Gravidez (TRG) em todas as 
Unidades Básicas de Saúde (UBS). O objetivo da implantação dessa tecnologia é ofe-
recer o acesso à detecção precoce da gestação, com acolhimento da equipe de Atenção 
Básica (AB) e orientações baseadas nas necessidades singulares de cada usuária. Desta 
forma, as ações da equipe de Atenção Básica em Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva serão 
ampliadas, possibilitando: 

•	 A detecção precoce da gravidez para início do pré-natal em tempo oportuno. 
•	 A identificação de situações oportunas para uso de anticoncepção de 

emergência: relação desprotegida, ocorrida em até cinco dias, em situação de 
gravidez indesejada; ocorrência de violência sexual.

•	 A orientação para planejamento reprodutivo. 
•	 O acolhimento e o atendimento de mulheres adultas, jovens e adolescentes e 

casais em situação de gravidez indesejada. 
•	 A identificação e o atendimento de mulheres adultas, jovens e adolescentes em 

situação de violência sexual.
•	 A detecção de situações de risco para gravidez indesejada.
•	 A orientação para mulheres e casais com dificuldades conceptivas. 
•	 A identificação de situações de exposição ao risco de infecção por doenças 

sexualmente transmissíveis (DST), HIV e hepatites virais com oferta dos testes 
rápidos para a mulher e parceria sexual.

A oferta do TRG apresenta-se não apenas como insumo, mas como dispositivo que 
oportuniza o diálogo sobre a saúde sexual e a saúde reprodutiva, com identificação de 
fatores de risco à saúde e intervenções em tempo oportuno. Possibilita a melhoria do 
acesso à Atenção Básica para atender as mulheres adultas, as jovens e as adolescentes em 
fase reprodutiva e suas parcerias, informando e acolhendo os diversos significados que a 
reprodução pode ter para cada pessoa, em diferentes momentos da vida.

É uma oportunidade especial para abordagem de adolescentes acerca da saúde sexual  
e reprodutiva.
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Introdução

Os tratados e convenções internacionais de Direitos Humanos reconhecem os direitos 
humanos das mulheres, especialmente no campo da saúde e da autodeterminação sexual 
e reprodutiva. 

Os direitos das mulheres e adolescentes são parte inalienável, integral e indivisível dos 
Direitos Humanos universais, sendo a violência de gênero, inclusive a gravidez forçada, 
incompatível com a dignidade e o valor da pessoa humana, conforme foi consagrado na 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos ocorrida em Viena, em 1993.

Durante a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, no Cairo, em 
1994, e na Conferência Mundial sobre a Mulher, em Beijing, em 1995, afirmaram-se os 
direitos reprodutivos como parte dos Direitos Humanos reconhecidos nos diversos trata-
dos e convenções internacionais, assim como o direito de toda pessoa controlar e decidir 
sobre questões relativas à sexualidade e à reprodução, sem qualquer tipo de coerção, discri-
minação ou violência, e também o direito a informações e meios adequados que garantam 
o mais elevado padrão de saúde sexual e de saúde reprodutiva. 

As declarações de Cairo e de Beijing definem como saúde reprodutiva “um estado de com-
pleto bem-estar físico, mental e social, e não de mera ausência de enfermidade ou doença, 
em todos os aspectos relacionados com o sistema reprodutivo e suas funções e processos”. 

A saúde reprodutiva, pois, inclui o direito das mulheres:

a) a desfrutar de uma vida sexual satisfatória e sem risco;
b) a procriar, com liberdade para decidir fazê-lo ou não, quando e com  

que frequência;
c) à informação e ao acesso a métodos seguros, eficientes e exequíveis de 

planejamento familiar de sua escolha;
d) ao acesso a serviços de acompanhamento na gravidez e no parto sem riscos, 

garantindo-lhes melhores possibilidades de terem filhos sãos; e
e) ao acesso a serviços de aborto previsto em lei, de acordo com a sua livre 

decisão, sem riscos e sem discriminação.

O Brasil é signatário dos documentos dessas conferências e de inúmeros tratados inter-
nacionais de direitos humanos, com destaque para a Convenção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (ONU, 1979) e para a  
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Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher  
(OEA, 1994), os quais garantem expressamente todos esses direitos. Tais direitos foram 
incorporados ao nosso ordenamento jurídico nos termos do artigo 5º, § 2º e § 3º da 
Constituição Federal de 1988.

Quando Realizar o TRg

Entre os diferentes motivos que podem fazer uma mulher – adulta, jovem ou adoles-
cente – suspeitar de que esteja grávida, o principal é o atraso da menstruação. Algumas 
podem estar no período do climatério, ou na menarca, com ciclos irregulares e de difí-
cil controle. Outras não estão usando métodos contraceptivos, ou os utilizam de forma 
inconsistente e desconfiam de sua eficácia. Algumas mulheres também podem estar ten-
tando engravidar e, às vezes, por ansiedade de saber se estão grávidas, desejam fazer o 
teste. Para aquelas que sofreram violência sexual, a ameaça de gravidez pode ser motivo 
de procura pelo cuidado e pela orientação da equipe de saúde. 

O TRg é indicado para mulheres em idade fértil que apresentem atraso menstrual. 
O tempo de atraso para realização do teste deve observar a indicação do insumo 
disponível, sendo em sua maioria igual ou superior a sete dias. Deve ser facilitado 
o acesso ao TRg, com respeito e atenção específica às adolescentes, devido às 
singularidades da faixa etária.

Independentemente do atraso menstrual, todas as mulheres que relatem exposição à 
relação sexual desprotegida podem e devem realizar testagem para DST (sífilis, HIV, 
hepatites B e C), observando-se os períodos de janela imunológica de cada teste, o que 
exige o retorno da pessoa, após esse período, à unidade de saúde para sua realização. 

•	 Para HIV e sífilis: 30 dias.
•	 Para hepatites B e C: 60 dias. 

Caso a UBS tenha disponibilidade de testagens rápidas de HIV, sífilis e hepatites, estas 
devem ser ofertadas e realizadas no momento do acolhimento.
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Disponibilização dos Testes nas Unidades Básicas de Saúde

A entrega do insumo TRG pela equipe de AB pode ser feita à mulher adulta, jovem, 
adolescente ou à parceria sexual. O teste pode ser realizado dentro ou fora da unidade 
de saúde, respeitando o direito de autonomia e sigilo. Em qualquer das circunstâncias, 
o acolhimento deve ser realizado pelo profissional de saúde no sentido de garantir infor-
mação qualificada e fortalecer o vínculo com a usuária. O profissional de saúde poderá 
ofertar ajuda para realização do TRG, caso a pessoa deseje. 

O TRG DEVERÁ SER REALIZADO, PREFENCIALMENTE, COM A PRIMEIRA 
URINA DO DIA, OBSERVANDO-SE AS RECOMENDAÇÕES DO FABRICANTE. 

•	 Os profissionais da equipe de Atenção Básica são responsáveis pelo 
acolhimento e entrega do TRG.

•	 Na entrega do TRG, o profissional deverá realizar controle do estoque, de 
acordo com a rotina do serviço.

Acolhimento

O acolhimento fundamenta-se no tratamento digno e respeitoso. A escuta, o reconheci-
mento, a aceitação das diferenças, o respeito ao direito de decidir de mulheres e homens, 
adolescentes e jovens, assim como o acesso à assistência e a resolutividade do serviço, 
são características desse acolhimento. A capacidade de escuta pressupõe imparcialidade 
bem como respeito à autonomia dos sujeitos, inclusive para poder lidar com as questões 
emocionais advindas de um resultado não esperado. 

O acolhimento para entrega do TRG deve contemplar a seguinte abordagem:

•	 Qual o motivo da busca do teste? 
•	 A menstruação está atrasada? Caso o atraso seja maior que dois meses, avaliar a 

possibilidade de confirmação da gravidez pelo exame clínico.
•	 Quando ocorreu a relação sexual? Caso a relação sexual tenha ocorrido nos 

últimos cinco dias: conhece a pílula de emergência? Deseja usar? 
•	 Houve relação sexual sem o seu consentimento? Em caso afirmativo, conhece  

seus direitos?
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•	 Está utilizando algum método para prevenir a gravidez? Está utilizando 
preservativo para prevenção de DST? Conhece os métodos disponíveis na 
unidade de saúde? Usa contraceptivo da unidade de saúde? Já realizou TRG 
antes? Sabe ler o resultado? Prefere realizá-lo dentro ou fora da unidade de 
saúde? Gostaria de ajuda para realizá-lo?

•	 Conhece os riscos de infecção por doenças sexualmente transmissíveis? 
Sabe como preveni-las? Conhece a camisinha masculina e a feminina? Tem 
conhecimento de que a unidade de saúde oferece meios para diagnóstico, 
tratamento e prevenção dessas doenças? 

•	 Você estava planejando uma gestação agora? Como você se sente em relação a 
um possível resultado positivo? E negativo?

•	 Gostaria de continuar esta conversa após a realização do teste? Em caso 
positivo, ofertar disponibilidade para aconselhamento pós-teste.

A entrega do teste deve ser associada à realização de orientação sobre os possíveis 
resultados e a disponibilidade dos testes para DST/HIV e hepatites virais e métodos de 
planejamento reprodutivo. 

As orientações devem ser baseadas nos princípios do direito à privacidade, sigilo e confi-
dencialidade das informações que são discutidas entre usuária(o) e profissional de saúde. 
Por tratar-se de questões de foro íntimo, é relevante que as(os) usuárias(os), estejam 
seguras(os) de que esses princípios éticos serão respeitados, a fim de que possam estabe-
lecer um vínculo de confiança com o profissional de saúde. 

Considerações para o acolhimento

Nem sempre a mulher adulta, jovem ou adolescente está aguardando a confirmação da 
gravidez como um motivo de comemoração, pois em algumas situações não desejaria 
estar grávida. Muitas vezes, a confirmação da gravidez provoca medo, preocupação e 
sofrimento. Por isso, é essencial que o profissional atente para a expectativa da mulher, 
especialmente das adolescentes, as quais requerem maior atenção no trato de questões 
individuais e familiares, no que diz respeito ao exercício de sua sexualidade. 

O possível julgamento do profissional de saúde acerca do início da vida sexual das ado-
lescentes pode constituir uma barreira no acesso aos serviços de saúde. As mulheres que 
já têm filhos podem pensar que serão criticadas por uma nova gravidez. A maneira como 
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cada mulher recebe a notícia de que está grávida é muito subjetiva e pode variar depen-
dendo do momento de vida de cada uma, da maneira como acha que sua parceria sexual 
irá reagir à notícia, do apoio ou rechaço que irá receber da família e amigos, de questões 
relacionadas ao trabalho e estudos, entre outros fatores. Portanto, sigilo, acolhimento e 
confidencialidade são fatores-chaves para que as mulheres adultas, jovens e adolescentes se 
sintam confortáveis em realizar o TRG e seguir o acompanhamento com a equipe profis-
sional da Unidade de Saúde. 

No caso de adolescentes, principalmente com idade entre 10 e 14 anos incompletos ou 
pessoa com deficiência, é necessário que o profissional esteja atento para uma abordagem 
adequada que considere a possibilidade de violência sexual. Se for o caso, seguir as nor-
mas técnicas e legais na condução da situação, conforme a Norma Técnica Prevenção e 
Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescen-
tes e Aspectos Jurídicos do Atendimento às Vítimas de Violência Sexual, do Ministério 
da Saúde.

Essa abordagem deve acontecer em qualquer espaço onde possa ser preservada a priva-
cidade, favorecendo a cumplicidade e a escuta qualificada, para que a mulher consiga 
expor suas questões mais íntimas. Em relação às adolescentes, notadamente as muito 
jovens, o processo de abordagem necessita ser criterioso e protetivo à saúde, seja qual for 
o resultado do teste. Nem sempre a sexualidade da adolescente e seus diversos aspectos 
são do conhecimento de sua família. 
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Orientação Pós-Teste

A orientação pós-teste deve ser ofertada no momento da entrega do insumo (TRG) e 
realizada, caso a mulher deseje, após a realização do exame. O profissional da equipe de 
AB deverá colocar-se disponível para continuar o diálogo conforme o resultado e buscar 
a abordagem apropriada, de acordo com cada situação descrita a seguir, no sentido de 
assegurar a saúde da mulher. A equipe de Atenção Psicossocial deve ser acionada sempre 
que identificada a necessidade. Lembrar que o acolhimento é extensivo à parceria sexual, 
que deve ter sua participação fortalecida no processo de acompanhamento do caso.

TRg Negativo – não deseja a gravidez

Realizar orientação imediata de planejamento reprodutivo, inclusive com a entrega 
imediata de insumos/medicamentos, conforme preconizado pelo Cadernos de Atenção 
Básica n° 26 – Saúde Sexual e Reprodutiva.

Ofertar testes rápidos (sífilis, HIV e hepatites virais) disponíveis na unidade. 

TRg Negativo – deseja a gravidez

•	 Encaminhar, dependendo do caso, para consulta de planejamento reprodutivo, 
conforme preconizado pelo Cadernos de Atenção Básica n° 26 – Saúde Sexual e 
Saúde Reprodutiva: no item falando sobre concepção e infertilidade.

•	 Ofertar testes rápidos (sífilis, HIV e hepatites virais) disponíveis na unidade. 
•	 Prescrever e orientar sobre o uso do ácido fólico, conforme preconizado pelo 

Cadernos de Atenção Básica n° 26 – Saúde Sexual e Saúde Reprodutiva: no 
item falando sobre concepção e infertilidade.
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TRg Positivo – deseja a gravidez

•	 O teste é de triagem, porém, a partir dele, a mulher já pode ser vinculada ao 
pré-natal, se ela assim o desejar. O beta HCG, quando indicado, poderá ser 
realizado posteriormente, com os demais exames.

•	 Iniciar a rotina de pré-natal e reforçar o convite para participação da parceria 
sexual durante as consultas, favorecendo o engajamento do parceiro(a) em 
ações educativas e preventivas.

TRg Positivo – não deseja a gravidez

•	 Orientar sobre os direitos acerca da gestação: atenção ao pré-natal, assistência 
ao parto e ao nascimento, rede de proteção social com condições diferenciadas 
para continuidade dos estudos, licença-maternidade, programas específicos 
para famílias de baixa renda, utilização de creche e encaminhar para 
orientações com assistente social da rede de saúde local, se for o caso.

•	 Ofertar mediação de conflitos familiares decorrentes da gravidez não 
planejada, em que o fator familiar é determinante para a não aceitação da 
gravidez.

•	 Orientar sobre possibilidades de adoção, caso opte(m) pela continuidade da 
gestação e não haja desejo ou condições de permanecer com a criança.

•	 Informar que a legislação brasileira permite a interrupção da gestação para 
os casos previstos em lei (violência sexual, risco de morte para a mulher, 
anencefalia fetal).

•	 Informar acerca do risco de práticas caseiras para a interrupção da gravidez.
•	  Orientar sinais e sintomas de alerta, caso haja interrupção da gravidez 

de modo inseguro: febre, calafrios, hemorragia, dor abdominal, dor no 
baixo ventre, secreção vaginal com odor fétido, dor ao urinar. Ressaltar a 
importância de procurar o hospital mais próximo caso apresente quaisquer 
desses sintomas. 

Orientar retorno ao serviço de saúde para consulta e escolha de método contraceptivo 
adequado. Em caso de parceria estável, que ambos possam participar da consulta para 
que essa seja uma decisão conjunta.
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Fluxograma de Acolhimento e Oferta do Teste Rápido de gravidez

USUÁRIA/USUÁRIO

RESULTADO

TESTE REALIZADO 
FORA DA UBS

NEGATIVO

Planejamento 
reprodutivo

Orientações sobre 
concepção e o 

uso do ácido fólico

Abordagem sobre 
planejamento 

reprodutivo
IMEDIATA!

Orientações 
sobre 

contracepção

Vinculação ao 
pré-natal, 

inclusive da parceria

Ofertar testes 
de sífilis, HIV e 
hepatites virais

Situação 1: 
amparo legal em 
caso de violência 

sexual, anencefalia e 
risco de morte 
para a mulher

Situação 2 : gravidez 
acidental (orientações)

Deseja a
gravidez

Não deseja 
a gravidez

Deseja a
gravidez

Não deseja 
a gravidez

POSITIVO

TESTE REALIZADO 
NA UBS

UBS/Atenção Básica
ACOLHIMENTO 

Identificação de situações elegíveis para TRG, 
abordagem do planejamento reprodutivo, 

da violência sexual, oferta de abordagem pós-teste
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Sites importantes

<http://portal.mte.gov.br/portal-mte/>
<http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.html>
<http://www.mds.gov.br/>
<http://www.mec.gov.br>
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